
FORMAÇÃO ESPECÍFICA: APRENDIZAGEM OU AU-

MENTO SALARIAL? 

Existe uma questão que neste informativos e anteriores vimos 

tocando e aqui repetimos: a busca por formação continuada 

tem sido nosso instrumento para galgar referências salariais 

ou tem sido oportunidade de aprendizagem para o exercício 

mais qualificado da função?  

Nossa defesa é que sejam as duas. Não dá pra resumir-se ape-

nas em objeto de progressão, e também não tem sentido conti-

nuar se especializando se esses cursos não nos permite avançar 

na carreira. De modo geral, pensamos que a aprendizagem 

deva preceder o certificado, para que não seja apenas um do-

cumento “morto”. Bom é ter um título que seja sustentado em 

significativos ganhos, em crescimento profissional na área que 

atua. Melhor ainda é quando o desenvolvimento na carreira 

(mudar de faixa salarial) se reflete- em avanços práticos na 

atuação. 

Talvez seja incômodo esse questionamento, mas essa é a inten-

ção mesmo. Serve para que possamos não apenas aderir às 

propostas de formação, mas estabelecer essas relações funda-

mentais entre estar em formação continuada e efetivamente 

desenvolver-se na carreira.  

É nesse sentido que a secretaria de formação do SINDSERPU-

MI vem defendendo e articulando tais oportunidades. Convo-

cando e mantendo os servidores atentos aos espaços de forma-

ção oferecidos por diversas instituições. Pra que se cresça na 

profissão e na carreira. 

art.611-A. Todavia, é ne-
cessário ressaltar que o 
art.611-B explicita as alter-
nativas em que é ilícita a 
prevalência do negociado 
sobre o legislado. Trata-se 
dos direitos, que, em sua 
grande maioria, estão con-
sagrados nos art.7.º e 9.º, 
da Constituição Federal.  

Apesar do art.611-B indi-
car 29 direitos sobre os 
quais não é possível tran-
sação entre as partes, é 
necessário considerar que 
a legislação trabalhista é 
muito mais ampla, preven-
do uma série de outras 
garantias que poderiam 
ser objeto de negociação.  

É importante considerar 
que, o nosso ordenamento 
jurídico já prevê algumas 
situações excepcionais 
nas quais é admitida a 
prevalência do negociado 
sobre o legislado. É o que 

“Comentários: A proposta 
de redação aos arts. 611-
A e 611-B se constitui no 
coração da Reforma Tra-
balhista ora analisada. A 
rigor, consagra a prevalên-
cia do negociado sobre o 
legislado. Vale dizer, é 
facultado às representa-
ções de empregados e 
empregadores celebrarem 
acordos ou convenções 
coletivas de trabalho, que 
reduzam direitos previstos 
em lei.  

Em que pese o art.611-A 
relacionar 16 hipóteses em 
que seria admissível a 
prevalência do negociado 
sobre o legislado, é impor-
tante considerar que esta 
relação tem caráter mera-
mente exemplificativo. Ou 
seja, são admissíveis ou-
tras hipóteses de preva-
lência do negociado sobre 
o legislado, ainda que não 
estejam mencionadas no 

ocorre, por exemplo, com, 
o art.7.º, incisos VI, XIII e 
XIV, da Constituição Fede-
ral, que prevê a irredutibili-
dade de salários, a jorna-
da de 8 horas diárias e 44 
horas semanais, bem co-
mo a jornada de 6 horas 
diárias e 36 horas sema-
nais para turnos de reve-
zamento, salvo disposição 
em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho. Ou 
seja, através da negocia-
ção coletiva o salário pode 
ser reduzido, desde que, 
reduzida a jornada de tra-
balho.  

Entretanto, excluídas as 
situações excepcionais em 
que é admissível a preva-
lência do negociado sobre 
o legislado, os demais 
direitos trabalhistas previs-
tos em nossa legislação 
estão em um patamar mí-
nimo civilizatório que não 
admite redução. Este pata-
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mar mínimo civilizatório é 
uma decorrência do prin-
cípio do não retrocesso 
social, instituído no 
art.7.º, caput, da Consti-
tuição da República. De 
acordo com este princí-
pio, todos os direitos con-
sagrados no art.7.º, da 
Constituição Federal, 
assim como os demais 
direitos previstos na legis-
lação trabalhista, só po-
dem ser ampliados, ve-
dando-se, por conseguin-
te, a sua redução.  

Por estes motivos, é im-
perativo que o movimento 
sindical de trabalhadores 
se oponha com veemên-
cia à prevalência do ne-
gociado sobre o legislado, 
imposta pelos arts.611-A 
e 611-B, da CLT.” 

(Extraído da nota técnica 
da CTB, nº 01, 
Maio/2017.p. 07-08) 

espontânea e decisiva por 

parte dos servidores. 

O informativo ora apresen-
tado traz nos seus textos 
essa preocupação: mobili-
zar para a adesão ao sin-
dicato e às suas propostas 

de formação.  

É com essa intenção que 
essa edição mistura análi-
ses, informação e opinião, 
para provocar debates 
sobre esse nosso contexto 
e sobre nossas responsa-
bilidades nele por meio da 

formação. 

Somente munidos dessa 
arma do conhecimento 
podemos confrontar as 
forças que fazem retroagir 
nossas conquistas, tanto 
em nível local quanto naci-
onal. E essa é uma ação 
nossa como classe traba-
lhadora ameaçada em 

seus direitos. 

 

A conjuntura política e 
social porque passa o Pa-
ís, está sob a orientação 
dos comandos de um pro-
jeto neoliberal em reaviva-
mento. Ele privilegia o 
mercado, minimiza as polí-
ticas sociais e destrói os 
direitos trabalhistas. O 
enfrentamento desse qua-
dro requer da atuação 
sindical, além da capacida-
de de luta, domínio teórico 
e conceitual para fortalecer 

sua tarefa. 

É recorrente nas discus-
sões das instituições sindi-
cais a importância da di-
mensão da formação dos 
quadros técnicos e dos 
sindicalizados. É um ins-
trumento para a leitura e 
compreensão, de mundo e 
torna-se condição funda-
mental para dar à tarefa 
política maior sustentação 
e viabilidade prática com-

prometida com o social. 

Em tempos de crise, so-
bretudo, trabalhadores e 
trabalhadoras precisam ter 
acesso aos meios de for-
mação e esclarecimento 
através de continuados e 
cada vez mais amplos 
veículos de orientação e 
divulgação das condições 
que determinam nossa 

realidade. 

É nesse sentido que o 
SINDSERPUMI vem dan-
do ênfase nesse tema 
para suas atividades atu-
ais. Isso se dá neste infor-
mativo, outros materiais 
publicados, seminários a 
serem realizados, cursos 
na área da política sindical 
e em áreas específicas. 
Todos são parcelas dessa 
tarefa que está em curso e 
vai tomando forma no tem-
po. Sua complexidade e 
seu nível de comprometi-
mento requerem trato deli-
cado e tempo para adesão 

FORMAR-SE EM TEMPOS DE CRISE: IMPERATIVO SINDICAL 

CAMPANHA DE SINDICALIZAÇÃO 

O SINDISERPUMI se 
organiza nesse segun-
do semestre para por 
em funcionamento 
uma campanha de filia-
ção ao sindicato com o 
mote: “Filiar-se é um 
direito, filiar-me é um 
dever!”.  

A partir de dados anali-
sados e organizados 

existe uma orientação 
de aumentar em pelo 
menos 50% o número 
atual de filiados que é 
de cerca de 336.  

Para isso, a campanha 
irá criar ferramentas de 
sensibilização e acom-
panhamento dos servi-
dores, pela compreen-
são de que as lutas e 

conquistas não são 
somente da diretoria e 
dos filiados, mas de 
todos os servidores,  

É neste sentido que 
todos são convidados, 
como direito e como 
dever político, a inte-
grar o conjunto dos 
membros dessa insti-
tuição. 
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SECRETARIA DE FORMAÇÃO E 
POLÍTICA SINDICAL—

TAREFAS 

 Implementar a Secre-
taria de formação 
política e sindical;  

 Acompanhar o traba-
lho de assessoria de 
formação sindical . 

 Formação sindical e 
cursos por área, obje-
tivando a conscienti-
zação dos trabalha-
dores do papel politi-
co e da função que 
desempenham. 

 Organizar as discus-
sões com todas cor-
rentes de pensamen-
to que atuam no mo-
vimento sindical, 
visando o crescimen-
to político da catego-
ria . 
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O Seminário de Forma-
ção e mobilização sindical  
que o SINDSERPUMI 
está se organizando para 
realizar é uma das ações 
que compõe a compreen-
são atual de que é neces-
sário mobilizar e envolver 
os sindicalizados para 
fortalecer e se formar pa-
ra a luta pelos direitos 
conquistados. 

Os elementos centrais do 
evento é a campanha de 
sindicalização e o debate 
sobre o tema “Contextos 
da crise econômica e po-
lítica atual, perda dos di-
reitos e rebatimentos nos 

servidores públicos muni-
cipais”.  

O debate em si, sobretu-
do, se coloca como um 
instrumento de formação 
de grande valor. Ele inse-
re a categoria nos proble-
mas e contextos nacio-
nais do cenário atual, 
desfazendo essa limita-
ção “aldeísta” que temos 
na compreensão de mun-
do, muitas vezes. 

O seminário está previsto 
para o dia 14 de setem-
bro de 2017. Terá a parti-
cipação externa de líde-
res sindicais estaduais 

(FETAMCE e CTB) e pro-
fessores da Universidade 
Federal do Ceará. No 
âmbito interno, a diretoria 
do sindicato mediará as 
atividades e palestras a 
serem efetivadas. 

O encontro contará com 
infraestrutura e material a 
ser distribuído para os 
participantes, a serem 
entregues no ato de cre-
denciamento do momen-
to. A página/site da secre-
taria de formação e políti-
ca sindical do SINDSER-
PUMI traz maiores infor-
mações que todos podem 
acessar. Participem!! 

SEMINÁRIO DE FORMAÇÃO E MOBILIZAÇÃO  

ESTADO MÍNIMO, MERCADO E PERDA DE DIREITOS: 
O INIMIGO COMUM  

tados, privilegiando o merca-
do em detrimento da quali-

dade de vida da população. 

O revival se dá pela intensifi-
cação e aprofundamento 
desse modelo no Brasil,  
sobretudo desde o golpe em 
2016. Ele agora é mais visto 
pelo conjunto das reformas 
trabalhista, previdenciária e 
terceirização irrestrita, e, 
acompanhadas por projetos 
político-ideológicos como o 
escola sem partido. Este 
último servindo de aparato 
teórico-conceitual para as 
empreitadas em curso no 

legislativo e no judiciário.  

É, portanto, um conjunto de 
ações articuladas e intencio-
nadas. Ele tem seu nasce-
douro nas investidas do ca-
pital financeiro internacional 
para que sejam entregues 
as riquezas nacionais nas 

mãos dos grande capitais. 

Desse modo, não é somente 

um jogo político-partidário 
como alguns ilusoriamente 
entendem. É um entranhado 
sistema de reversão abrupta 
das grandes mudanças 
ocorridas no país nos últi-
mos anos feitas na direção 
da inclusão social em todos 
os seus aspectos, da distri-
buição de renda e da melho-
ria de vida da classe mais 

pobre e trabalhadora.  

É, na verdade, a face mais 
nítida das estratégias em-
pregadas pela classe domi-
nante do país. Querem reto-
mar as condições e os privi-
légios que os mantinham 
nos patamares superiores 
da sociedade. Querem conti-
nuar nessa posição sobre o 
trabalho e o sofrimento da 
classe  pobre , desmontando 
todos os aparatos conquista-
dos para sua segurança 
social. É, assim, um ambien-
te de luta de classes. De 

que lado você está? 

As entidades sindicais brasi-
leiras, em sua maioria, vem 
nos últimos meses estabele-
cendo fóruns coletivos de 
unificação das lutas para o 
confronto com as forças 
políticas que se posicionam 
na destruição da democracia 

e dos direitos da população.  

Em que pese as lutas espe-
cíficas e as diferenças que 
cada uma traz, está claro 
para todas que a luta é con-
tra um inimigo comum: um 
modelo de Estado que assu-
me um grotesco e mais 
agressivo revival do chama-
do “estado mínimo” em evi-

dência desde os anos 1990. 

O inimigo comum se carac-
teriza, por meio do alinha-
mento do governo, do con-
gresso e do poder judiciário, 
pelo projeto neoliberal que 
desmonta as políticas soci-
ais, os direitos dos trabalha-
dores e a todos os sistemas 
de proteção social conquis-

“A LUTA É 

CONTRA UM 

INIMIGO COMUM,  

UM MODELO DE 

ESTADO QUE 

ASSUME UM 

GROTESCO E 

MAIS AGRESSIVO 

REVIVAL DO 

CHAMADO 

“ESTADO 

MÍNIMO. . .”  

PÁGINA 2 NOSSA VOZ 

Os servidores em geral, 
bem como a direção do 
SINSERPUMI vem co-
brando desde o primeiro 
semestre a instalação e 
funcionamento da Comis-
são de Gestão de Carreira, 
conforme Art. 23 da Lei 
nº 632/2013.  

O interesse e cobrança se 
justifica pela necessidade 
de que a comissão se pre-
ocupe em analisar as situ-
ações já instaladas de pro-
gressão, tanto vertical 
quanto horizontal. Deve-
se ver as razões e instru-

mentos comprobatórios 
da legalidade de tais atos 
administrativo e, sobretu-
do, organizar os procedi-
mentos e critérios para as 
solicitações atuais em 
andamento, com aprecia-
ção em tempo hábil. 

Respeitada a função e 
poder de deferimento da 
comissão, o exercício de 
análise conjunta deverá 
regularizar situações não 
compatíveis com os mar-
cos regulatórios sobre o 
assunto e dar condução 
mais adequada aos novos 

pedidos de progressão. 
Portanto, tem ônus e bô-
nus, é sabido. 

Galgar referências na car-
reira, no entanto, deve 
ultrapassar a intenção 
apenas de elevar percen-
tuais no salário base. De-
ve, além disso, vir articu-
lado com a efetiva melho-
ria das capacidades de 
trabalho do servidor numa 
determinada função. Des-
se modo, o elemento da 
valorização se mostra 
mais completo nos bene-
fícios da carreiras. 

COMISSÃO DE CARREIRA E PROGRESSÃO 

SERVIÇO PÚBLICO EM ICAPUÍ: ESPELHO DE 
GASTOS DA FOLHA DE PAGAMENTO 

lho com R$ 155.923,57 
(55).  

Já os efetivos, apresentam 
em janeiro um custo de 
R$ 1.373.100,49 (610), 
evoluindo em abril para 
R$ 1.522.152,74 (608), 
tendo um pico em junho 
de R$ 2.039.037,91 (634), 
e se estabelecendo em 
julho com R$ 
1.721.993,89 (634), após 
efetivações pós estágio 
probatório, impactos da 
negociação salarial de 
2017, reajustes, etc.  

Os cargos eletivos, por 
sua vez, saem de R$ 
16.685,01(7) em janeiro 
para R$ 24.050,37 (7) em 
abril, e chegando a junho 
e julho com, respectiva-
mente R$ 24.050,37 (7) e 
R$ 30.517,85 (7). 

É claro que se faz neces-
sário deixar o sobreaviso 
que isso se refere apenas 
à folha normal publicada 
no site, e explicitar que 
não se apresenta dados de 

maio, nem os custos de  
agentes políticos em ju-
nho e julho neste instru-
mento de transparência.  

As informações são, as-
sim, espelho da gestão 
dos servidores  públicos e 
da oferta dos serviços 
pelo governo municipal. 
Sobre elas se deram as 
negociações, debates e 
apontamento de saídas 
para que a gestão se colo-
que com foco no municí-
pio e sua sustentabilidade 
atual e futura. Mesmo 
assim, saímos de uma 
folha de pagamento total 
de R$ 1.650.565,90 (765) 
em janeiro para R$ 
2.372.823,81 (1.005) em 
julho.  

Observando o cenário 
exposto, é hora de servi-
dores, sindicato e gestores  
analisarem esse espelho 
para saber se ele reflete o 
esforço coletivo de colo-
car o município num pata-
mar financeiro viável.  

Acompanhando a evolu-
ção dos gastos da folha de 
pagamento de Icapuí des-
de Janeiro, com base no 
portal: <http://
transpare-
cia.setorpessoal.com.> , 
(menu “vínculo”) o Sindi-
cato dos Servidores 
(SINDSERPUMI), sobre-
tudo com temporários e 
cargos comissionados, a 
situação revelada nos  
dados mostram o que se-
gue. 

Os gastos com temporá-
rios sai de R$ 206.920,19 
em Janeiro (134), evolui 
até abril com R$ 
587.728,81 (333) e chega 
a junho e julho com, res-
pectivamente, R$ 
605.680,05 (366) e R$  
464.380,50 (309).  

No vínculo “cargos co-
missionados”, sai de R$ 
19.338,21 (8), evolui até 
abril para R$ 146.634,64 
(72) e alcança junho com  
R$ 123.472,50 (83) e ju-
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“ESSE ESPELHO 

REFLETE O 

ESFORÇO 

COLETIVO  DE 

COLOCAR O 

MUNICÍPIO 

NUM PATAMAR 

FINANCEIRO 

VIÁVEL?” 


